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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10660.001015/92-58

Sessão de 07 de dezembro de 1993	 Acórdão n2	 102-28.700

Recurso n2: 77.136 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EXS: DE 1989 e 1990

Recorrente: COSMOS ENGENHARIA LTDA.

Recorrida : DRF EM VARGINHA(MG)

CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - DECORRENCIA - Tra-
tando-se de lançamento reflexivo, a de-
cisão proferida no processo matriz é
aplicável ao julgamento do processo de-
corrente, dada a relação de causa e
efeito que vincula um ao outro. O dis-
posto no artigo 82 da Lei n2 7.689/88,
relativamente ao resultado apurado no
ano de 1988, fere o principio da irre-
troatividade das leis tributárias, con-
forme unanimente declarado pelo Pleno do
Supremo Tribunal Federal (RE 146733-9-
SP). Recurso provido.

VistOs, Aelatados e NU-s-cttUdos: Q4 pene gato4 de Aecuitso

ínteAposto poA COSMOS ENGENHARIA LTDA.

ACORDAM os MembAos da Seounda CamaAa do P)timeKtko aoh4elho de

Contitítuí-ntes', pot unanímZdade de votd4, detA pA0vmento pptcía/ ao iLee:Wt

40 no	 eAmos do voto do AelatQA, ,

Saila dos- S-esses, em 07 de dezembAo de 129_3
40

TRrNEU STWANER -, PRESTDENTE

KAZOKI $ , EARA - RELATQR

9
VISTO EM	 Pin , WC'' Tffr- rARPO 	 -, pRQCURADQR PA TAZEMPA NA -

SESSÃO DE:	 25 FEV 1994	 CTONAL

Paitticípotam, anda, do p)tesente Julgamento os 4-egunte4. COn4elhe,LA04;

Wa/devan A/ves de OliveiAa, Ftancis-co de Paula CoAAea CaAneino Gi:Wn,(1,
tot4-o/o-Hansen e JUlio C2saA Gomes da Silva. Aos-entes justígeadamente 04
ConselheiAos: ~Lia el'elia de Aridade FigueíAedo e CaAlos Robetto Monteí_
Ao Bettazí.
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PROCESSO N2 10660.001015/92-58

RECURSO N2: 77.136

ACORDO N2: 102-28.700

RECORRENTE: COSMOS ENGENHARIA LTDA.

,	 RELATORIO

I

No presente processo a COSMOS ENGENHARIA LTDA, inscrita

no CGC. sob n9 16.900.094/0001-95, inconformada com a decisão de

la. instãncia proferida pelo Delegado da Receita Federal em Var-

ginha(MG), apresenta recurso voluntário objetivando a reforma da

decisão recorrida.

A exig'Pncia se refere a crédito tributário de CONTRI-

BUIÇA0 SOCIAL e seus acréscimos legais, cuja incid'ê'ncia sobre o

lucro de pessoas jurídicas está prevista nos artigos 12 a 42 da

Lei n2 7.669/66 e relativo aos exercícios de 1969 e 1990.

No recurso, a recorrente reitera os argumentos apresen-

tados no processo matriz sem aduzir quaisquer argumentos relacio-

nados com a exigência deontribuição Social.
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É o relatório. :
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VOTO

j
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relato,-

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

reporta-se às razbes expostas no recurso do processo matriz de n2

. 10660.001018/92-46, cujos argumentos foram apreciados pela 2a.

Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

,

	

Ao recurso interposto no processo matriz, Acórdão n2	 li

fi102-	 , foi dado provimento parcial por este Colegiado
t

para excluir da base cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa
[

	

Jurídica, as parcelas de Cz$ 53.058.090,00 e Nez$ 31.852,07, res- 	 il
H

pectivamente nos exercícios de 1989 e 1990.

Entretanto, especificamente sobre a Contribuição So-

cial, o Supremo Tribunal Federal, à unanimidade de seu Pleno, de-

clarou que a cobrança da Contribuição Social sobre o lucro apura-

do em balanço encerrado no ano de 1988, com base no artigo -82 da

Lei n2 7.689/88, fere o principio da irretroatividade das leis

tributárias (RE 146733-9-SP).
ii
I

Ante tal , decisão do Excelso Pretória, as IA e 3.ffi Câma-

ras deste Conselho de Contribuintes vem decidindo pela improce-

dência do lançamento da Contribuição Social relativamente ao

exercício de 1989, período-base de 1988.

A 1g. Câmara, através do Acórdão n2 101-84.679, de

27.01.93, assim decidiu:

"IRPJ - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - PROCEDIMENTO
DECORRENTE - O decidido no processo matriz, .
face ao princípio da decorrência, aplica-s9/:

/í í
por inteiro aos procedimentos reflexos. Tendb...
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em vista o disposto no artigo 150, III, da
Constituição Federal, a Contribuição Social
não incide sobre os resultados apurados em 31
de dezembro de 1988, pois a Lei n2 7.689, de	 1
1988, só entrou em vigor após ocorrido o fato
gerador da obrigação tributária. Recurso co-
nhecido e provido."

Já 3Ê Câmara manifestou seu entendimento por meio do

Acórdão n2 103-13.692, de 18.03.93, cuja ementa reza:

"CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - DECORRENCIA - O dis-
posto no artigo 82 da Lei n2 7.689/88 fere o
princípio constitucional da irretroatividade
das leis tributárias, conforme declarado pelo
Pleno do STF (RE 146733-9-SP). Recurso provi--
do."

A própria Secretaria da Receita Federal, via Coordena

ção Geral de Arrecadação, orienta suas unidades locais a levarem

em consideração a decisão do STF, quando do exame dos pedidos de

parcelamento de débitos de Contribução Social e Finsocial, con

forme nota COSIT N2 083/93, veiculada no Boletim Central Extraor-

dinário n2 046, de 06.05.93, onde determina:

"Considerando que o Decreto n2 73.529, de
21.07.74, veda expressamente a extensão admi-
nistrativa dos efeitos de deris'bes judiciais
contrárias à orientação estabelecida para ad-
ministração direta e autárquica, não podendo
ser, no nível administrativo, suscitadas
questeies relativas à constitucionalidade das
leis, os parcelamentos concedidos, relativos
ao FINSOCIAL e à Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido podem levar em consideraçãoi as
decisbes já proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal, desde que a declaração de confissão
de divida, a ser firmado pelo contribuinte
contenha ressalva expressa quanto à possibi-
lidade de a diferença de débito parcelado a	 •
vir a ser cobrada em acréscimos, caso o Su-
premo Tribunal Federal altere o seu entendi- /
mento a respeito da matéria, em ação direta/
de inconstitucionalidade posteriormente apre-u
ciada."
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102-28,700'A Te jtri,	 119	 .	 ,

O entendimento encampado pela Secretaria da Receita Fe-

deral, que visa, em última análise, a prevenir o 'anus da sucum-

b-ência que certamente adviria para a Fazenda Pública caso se in-

sistisse no prosseguimento de processo como o ora em exame, ante

a irreversibilidade da decisão do Supremo Tribunal Federal.

De acordo com o principio adotado neste Conselho de

Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto,

para cancelar a exigência relativa ao exercício de 1969 e adequar
I

a este o decidido no processo matriz, relativamento ao exercício

de 1990.

,

Brasilia(DF)TO, de dezembro de 1993
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KAZyKI SHIOBARA ,
\Relator	 !,
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